PARECER Nº  499, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 447, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Conte Lopes, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

A presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuído às Comissões, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-Io, verificamos que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, de acordo com as disposições constantes dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição do Estado e 146, inciso III, do Regimento Interno.

No que nos compete examinar, não existem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica que possam impedir a aprovação da propositura.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei

n.º 447, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Davi Zaia - Relator


Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 22/10/2008
a) Fernando Capez – Presidente
Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – André Soares – Davi Zaia – Baleia Rossi – Rui Falcão 
